
Procuradoria Geral

PROTOCOLO 201835708

PARECER N" 535/2018

ASSUNTO: Ata de Registro de Preços

ADESÃO CARONA N" 009/2018 À ere On

REGTSTRO EE PREÇOS N" 360/2017IUFMT,

ORIUNDA DO PREGÃO ETBTRÔNTCO SRP

No 49/20T7/UFÉTT, REALIZÂD0 PELA

FUNDAÇÃO UNI\'ERSIDADE FEDERÂL

DE MATO' 'GROSSO (FUFMT)

CONTRATAçAO DE EMPRE,SA

ESPECIALIZA.DA EM ATIVIDADES

r-ocÍstrces DE oRceNlzeçÃo,
exncuçÃo E suPoRTE DE E\rENTos,

PARA ATENDER À DEMANDA DA

ASSEMBLEIA LEGISI-ATIVA DO ESTADO

DE MATO GROSSO. PEI-A POSSIBILIDADE

coNDrcroNADA DA eopsÂo.

I - REI-ATORIO

'Itata-se do Memorando n" 910/20j.g/SGEL (fl. 850)

encaminhad. a esta Ptocuradoria, no qual solicita parecer quanto à adesào carona à

-\ta Rcgistro de Preç.s n" 360/2017 da Fundaçào univetsidade Federal do Estado

de NÍato (ltosso - FUFNÍT.

Constam dos auros: f.ermo rle Refetência (í1s. 43/1..11);

Cópia <Ja -\ta de Registro dc pteços n". 360/2017, Edital do pregào no

o49 /2017 /trur'M'f c documenros ânexos (í1s. 'r39 /2r9); N{emorando 1456/201g-
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Procuradoria Geral

S-\PI (f1. 2tl0); Dcspacho n" 089/2018/SGEL/.\INÍT e demais documentos

telati'r-os à cotaçào dc preço (fls.281/458); Mcmorando n" 847 /2018/SGEL

apontando inconsistência nos itens do objeto licitado (f1. 459); Memotando n"

16(\l /2018/S,\PI (fl. a60); Despacho com nova soücitaçào de pesqúsa de pteços

(fls. ,161); N-or.a cotaçào de preço (fls. 462/558); Planilha compatativa de preços

(559/5U5); I)espacho n". 110/2018 com a manifestação da cqúpe de cotação de

prcço (fl. 5tió); Nlcmorando n' 876lU18- SGEI- 1Fl. 587); Àutodzação da N{esa

l)irctota <.la Casa para a pretendida adesào (fl. 588); Soücitação de autotizaçào para

adcsàir a ,\ta dc Registto de Preços n" 3(t0 /2017 /FUM'I' junto à Univetsidade

Iicderal de NÍato Gtosso e F)mprcsa Sette Locaçào de Som, Luz e Palco Ltda

(fls.590/(17,1); Àutorizaçào tle Âdesào Carona, pela Urur,etsidade Fedetal de NÍato

()rosso (fl. 675); Nlinuta <Jo Contrato decorrente da adesão ptetendida (fls.

671 /135);.\tos constitutivos, cettidões, âtestados e demais documentos da empresa

Fimpresa Settc Locaçào de Som, Luz e Palco Ltda (fls. 736/818); Resposta da

cmprcsa Empresa Settc Locaçào de Som, Luz e Palco Ltda autorizando a adesào

prctendida (n. 819/840); NÍemorando no 7951201S-SPOF atestando 
^

disponibilidade orcamentária (Í1. 842); Informação Técnica n"

20/2018/S(;|.)L/ALMI' e check üst do processo licitatório (fls. 846/849);

\Ít moranJo n'91{)/ 2(}t 8- S(;EL (fl.85U).

li o esscncial a tclatat. Passo a opinar.

II - FUNDAMENTOS

2.1 - Análise da Procuradoria da Assembleia

Iiste parecer lirnitar-se-á a analisat a regularidade do

proccdimento licitatório sob a ótica juridica.

-l'al 
análise é uma imposição da l.ei 8.(t66/93, que assim

dispõe
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.{rt. 38. O procedimento da Jicitaçào será iniciado com a abettura

de processo administralvo, devidamente autuado, ptotocolado c

numerado, contendo a âutodzaçào rcspectiva, a indicaçào sucinta

dc scu objcto e do recurso próplc» para a despesa, e ao qual serào

juntados oportunamente:

(.)

Parágrafo único. Âs minutas de editais de licitaçào, bem como as

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser

nreviamente examinadas e aorovadas Dot assessoÍiâ iurídica

da Administração. (g,n.)

Portanto, todas as minutas de editais de ücitação e de

conüatos, acordos, convênios ou ajustem devem ser cxaminados pteviamente pelo

sctor iurídico do órgào.

Essa anáüse tem por objetivo ptevenit a produçào de

atos irregulatcs, quc possâm seÍ questionados e até mesmo anulados

p()stcri()rmcntc. 'Iambém visa afastat condiçôes quc prcjudiquem a competitividade,

acarretando prejuízos aos coftcs públicos.

Dcsse modo, 
^ 

at:u çào da Procutadoria da Àssembleia

tem por missào proteger o patrimônio público de qualquer cláusula ou condição

jurídica que frusüc a busca da propostâ mais r.antajosa ou que impü<1ue em

responsabilidadc civil por prática de ato ilícito.

2.2 - Do Sistema de Registro de Preços

Preliminarmente, insta abotdat a sistemádca do Sistema

de l{egistro dc Precos. Conformc N{anual de Orientaçôes e Jurisprudência do'ICU:

Trata-se de cadâsto de ptodutos e fornecedores, selecionados

mediante prévio ptocesso de licitaçào, parâ eventual e futura
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contrataçào de bens e serviços por parte da Àdministração (...)

No registro de preços, 4 licitação d eciona-se a selecionat

fornecedor e proposta para conúataçôes não específicas, que

poderão ser realizadas, por repetidas vezes, durante certo período

{pg.2ar.

Cuida-se, deste modo, de processo de cadastro de

produtos c fornecedores pâiâ eveÍrtual e futurâ contÍatâÇão pela Âdminisuaçâo.

()corrc mccliantc proccsso licitatório nas modalidades concorrência ou pregào, do

tipo mcnot preço, após ampla pesqúsa de mercado.

Realjzada a ücitação, registram-se os preços e condições

na Àta de Registro de PteÇos. O instituto possú previsão na Lei n" 8.666/93:

Àrt. 15. As compÍas, semprc quc possível, deverào

que imponha 4

pagamento

ALM
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I atenclcr ao

compatibi.lidade de especiEcaçôes técnicas e de desempenhq

observadas, quando fot o.caso, as condições de manutençào,

assistência técnica e garantia oferecidas;

ll - ser oroccssadas auar és dc sistema de regrst-ro de orccos:

III - submeter-se às condiçôes de a<1üsiçào

semelhantes às do sctor privado;

C

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para

aproveitar as peculiaridades do mcrcado, visando economicidadc;

V balizar se pelos prcços praúcados no âmbito dos órgàos e

entidades da Admiaillação Pública.

I l,,9."oitoo dr: Drec(,s seri orecedicl" de emola nesouise.lc

n-rcrcado.
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§ 2o Os preços registrados serào pubücados trimesúalmente para

orientação da Âdministtaçào, na imprensa oficial.

[ 3rr

decreto, atendidas as peculiaddades regionais, observadas as

seguintes condições:

I seleção feita mediante concorrênoa;

II estipulaçào prévia do si§tema de controle e atualizaçào dos

preços tegistrados;

ill - validade do registÍo nào supenot a um ano.

§ .to Â existência de prcços registrados nào obriga a

-\dministraçào a írmar as contrataçôes que deles poderào advr,

ficando-lhe facultada a utilizaçào d€ outros meios, respeitada a

legislaçào relativa às licitações, sendo assegurado ao beneFrciário

do registro preferêncrá em igualdade de condiçôes.

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços,

quando possível, deverá ser informaúado.

§ 6o Qualquer cidadào é parte legítima para impugnar preço

constante do quadro geral'em razão de incompatibilidade desse

com o preço vigente no mercado. (...) (grifamos)

,\ Lei n" 10.520/02, quc institü o ptegào, tÍ^z a

possibihdade dc o tegistro dc preços também se dar por meio destâ modalidade

Icira«iria:

Àrt. 11. Âs compÍas e contrataçôes de bens e serviços comuns,

no âmbito da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos

\Iunicípios. o sistcma de

pro.isto no art. 15'tla Lci n" {J.(r66, dc 21 <le junho de 1993,

:J:IB-'
,,,,,,@_,
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ooderào adotar a modalidade de oreqào- conforme repulamenlo

espccífico. (gifamos)

Rcgulamcntando a l-ei de Licitacõcs, foi editado

rcccl)tcmcntc o l)ecreto n" 7.892/13, dispondo acetca do Sistema de Registo dc

Prcc, )s cm ;imbit,, lcdcr:rl.

N«r âmbito do E,stado do NÍato (]tosso, enconüa-se o

I)ecrcto n" 810/2017, que regulamenta as aqúsiçôes dc bens, sen iços e locação de

bcns mór'cis no Poder I,lxecutivo, o tegisuo dc pteços e a adesão do "catona",

podcndo scr adotatlo como normativa apücár,el à 
".t. 

p,r.t., Legislativo.

Nota-se que inexiste regulamentação especíÊca do

Poder Legislativo do Estado do N{ato Grosso acerca do Regisro de Pteços, o que

não inviabiüza sua utilização, visto que a previsão na Lei n" 8.666/93 é

autoaplicávcl.

,\ssim entendeu o Supetiot 'I'ribur-ral de Justiça:

2. L,mbora auto-apüçável, o dtt. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer

limitações por regulamcnto estadual ou municipal, como previsto

no § 3". 1...1 l
-i\ recotrente, invocando a üçào do Professor Marçal Justen Filho,

argumenta ser autoaplicá\.el o at. 15 da Ia 8.666/93.

Efctivamente, essa é à tfitmaçào do iluste douüinador, ao

comentar a [ri de Licitações, por entender que a disciplina da lei

seria suÊrciente para se restituir o sistema de registro de preços,

dando ela soluçào à quasc totalidade das indagações.

Entrctanto, eníattza a utilidade de uma regulamentaçào em nível

cstâdual ou municipal, para que sejam atendidas as peculiatidades

regonais. l'), como as pessoas jurídicas de Direito Público 
- 

Icia-

sc Ilstados e NÍunicípios 
-, 

estào demorando para expedir os

seus decrctos, adverte o comentarista aqui festejado que isto nào

PROCU
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Procuradoria Geral PROCU iiÂ

I J,iã N

significa que o reglstÍo de preços só possa ser aplicado mediante

prévia regulamentação. Esclarecido o alcance da auto-

aplicabüdade do art. 15, vejamos (...) - Recurso Ordinário em

Ir{andado de Segurança 15.647/SP. Relator Eliana Calmon. DJ:

25 /03 /2003.

Quanto ao procedimento intitulado "adesão carona",

assim dispõe o Decreto licderal n" 7 .892 /2013:

Ârt. 2" Para os efeifôs deste Decreto, são adotadas as segruntes

dehnições:

(?

\r - órgào nào participante. - órgào ou entidade da administração

pública gue, nâo tcndo participado dos procedimentos iniciais da

licitaçào, atendidos os reguisitos desta norma, faz adesào à ata de

regis tro de prcços.

()

()

7

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de

registÍo de preços, durantc sua vigência, poderá ser utilizada por

qualguer órgão ou entidade da administtação pública federal que

nào tenha part.icipado do certame licitatório, mediante anuência

do órgào gerenciaclor

§ 1" Os órgàos e entidades que nào participaram do registro de

preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,

deverào consultar o órgào.-gerenciador da ata para manifestaçâo

sobte a possibilidade de adesào.

§ 2" Caberá ao fomecedor beneficiário da ata de tegistro de

preços, observadas as condiçôes nela estabelecidas, optat pela

aceitaçào ou não do fomecimento decorrente de adesào, desde §

G FaceALMT
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€t '--
gue nào prejudique as obrigações ptesentes e fr-rturas decoffentes

da ata, assumidas com o ótgào gerenciador e órgãos participantes.

§ ó" Àpós a autorizaçào. do órgào gerenciador, o órgào nào

participante deverá eíetivar a aqüsiçào ou contÍatação soücitada

em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

()

()

()

()

(?-

84{)/2017

§ 9" E facultada aos órgàos ou entidades municipais, distritais ou

estaduais a adesào a ata de registo de preços da Âdminisraçào

Pública Federal.

No mesmo sentido, . assim dispõe o Decteto n"

,.\rt. 52 Às aquisições de bcns sen'iços e locaçào de bens móveis,

guando efetuadas pelo Sistema de Regrsto de Preços para atender

aos órgàos e entidades do Poder Exccutivo Estadual, reger-se-ào

pelo disposto neste capítulo e neste decreto.

§ 1" Para os efeitos deste Decreto, sào adotadas as seguintes

deFtniçôes:

\rr. -i Des.L urre devidarnente iustificada â vantâeem r rrll

J,. r,risuo rlt nreco:. thrrante.'lr rieêncir. ooderá ser utilizada

por qualquer órgào ou entidade da administração pública

O FâCeALMT
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VII Adesão Carona: a utilizacào da ata de registro de orecos

nor órsão ou entiãade nào oarticinante r sem a balra .lo

quantitativo rcgisttado, até o limite dehnido neste decreto;
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cst al ou munici quc nào tenha participado do certame

liciretr'rrio, mcdianrc anuência do órgão gerenciador

§ 1" Os órgãos e entidadeí que não participaram do registro de

preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,

deverào consultar o ótgào, gerenciador da tta para manifestaçào

sobre a possibiüdade de adesão carona.

§ 2" Caberá ao fomecedor beneFrciário da ata de registro de

orecos- obsewadas as condicócs nela estabelecidas- oDtaÍ Dela

aceitacão ou não do fornecimento decoltente de adesão

desde que nào prejudique as obrigaçôes presentes e futuras

decotrentes da ata, assumidas com o ótgão getenciador e órgãos

participantes.

§ 3",,\s aquisiçôcs ou contrat,rçôes adicionais a que se refere este

arripo nào ooderão êxceder. oor órqào ou entidade. a cem Dor

cento dos ouantitativos dos itens do instrumento

convocatódo e reqistradot na ata de teqistro de Drecos rrâ.â

ooÍ oÍe arüc tcs

§ 
.1" () instrumento con'voátr'.rrio deverá prcver que o guantitatir.o

dccorrente <las adesões caronas à ata dc re$stro dc preços q!9

ooderá exceder. na totalidade. ao ouintunlo do ouantitativo

de cada item registrado na ara de rerisuc, de orecos oâÍâ (,

órgào gerenciador e órgàos participantes, indepcndente do

número de órgãos nào participantes que adeúem.

§ 5" Âpós a autonzação do órgào gerenciador, o órgào não

partlclpante deverá efetivar a ao sicão ou contÍatacào

solicitada em até noventa dias, obscn ad.' o prazo dc viqêncra

da ata.

§ 6" Compete âo órgâo nào participante os atos relâdvos à

cobrança do cumprimento pelo fomecedor das obrigaçôes

contratualtnente assumidas e a aplicaçào, observada a ampla

9
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Deste modo, mostra-se permitida

Sistema de Registro de Prcços com base na legislaçào nacional.

tF.,ilÉ
I

I

defcsa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgào

gerenciador. G.") 
,.

Depreende-se da norma tegulamentadota que ótgãos

que não participaram da licitaçào do tcgistro de ptêços podem utilizat a respectiva

at^ p^t^ rcalizarem suas contÍatações, desde que observados os reqúsitos lá

mencionados.

Â contratação deve set realizada dento do prazo de

r.aüdade da ata de registro de preços.

Àntes da adesão; o ótgào nào participante deve

c()mprorar a vantâgem na utilização da ata, ou se)a, deve compÍovar, através de

pcsqúsa de ptcços, que a adesào à ata é vantalosa.

Obsen-adas essas prescrições legais, é perfeitamente

p<rssír'el u:tlizar ata de rcgisuo de ptcços oriunda'de licitaçào reahzada por ouúo

r'rrgào, mcsmo <1ue o adcrcnte não tenha participado da licitação.

Na Àta de Regisuo de Preços n" 360 /201.1 /FUFMT há

autorizacào cxpÍessa para sua utilização por órgãos não participantes da licitação,

conforme se rJcptccnde do seu item 6 cf c rtem 6 do edital do Pregào Elerônico (fls.

1(r0 c 163).

utilização do

10
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Para tanÍo, deverá set obtida anuência do ótgão

gcrenciador da ata pata a sua utilização. Também deve ser obtida a aceitação do

fotnecedor beneficiário da ata de regisuo de pteços.
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In ,asu, pteÍende a ,\ssemblcia Legislativa aderit à Ata de

Rcgistr<r <Je Preços n" 360 /2011 da F-UFNÍT, conforme já aludido, oriunda do

Pregào I')lctrôni co n" 049 /2017 /F'UI,MT, para Registro <le Pteços.

No tocante à validade do tegistro de preços, flota-se que

ela é de 12 mcses, a contâr da data de sua assinatura (item 3 - fl.160), qual seja, de

28/1,1/2017.I)este modo, conclü-se estar ainda ',igente, sendo possível a adesão.

Pot último, ressalta-se a importância da juntada

pÍoccsso da pesquisa de prcços. Ir este o entendimcnto do'l'CU:

ao

I

Àuditoril. Planejame4to,..da contratação. Licitaçào. Toda

contratação, inclusive as realizadas por meio de adesôes a atas de

tegrstro de pteço, devem set precedidas de ampla pesquisa de

mercado, r.isando caracteriiar sua vantajosidade sob os aspectos

técnicos, econômicos e temporais, sem preju2o de outrâs etapas

do planejamento. Determinação. - Acórdào 7793-27 /1l-Plenái,o.

(gnfamos)

\/ale ressaltar quc esta Casa de Lcis, r'inha se r.alendo

apenas dc orçameÍrtos obtidos junto a potenciais fotnecedores pârâ comprovar a

ampla pcsquisa de pteços. Esta Procuradofíã, em pareccÍes anteriores, orientou,

embora de forma nào r.inculante inicialmente, que se buscassem outras fontes de

pesquisa de preços, nos teÍÍnos da jurisptudência ilo TCU, tâis como contratações

sirrrilates rcalizadas por outros órgãos públicos, mídias e sítios eletônicos

cspeciaLizados, potais oÍiciais dc teferenciament'o dé custos.

Segúndo essâ linha, cm decisào vinculante de

09/08/2016 tomada na Resoluçào de Consulta n" 20/2016, o Tribunal de Contas

do Estado de NÍato Gtosso decidiu que a pesquisa de preço não pode se resúingiÍ à

obtençào dc três orçamentos junto a potenciais fomeccdores. Vcjamos o julgado:
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Procuradoria Geral

R[,S()LL]ÇÂO DE CONSLI;[,\ N" 20/2016 -',tP tinenta:

fRrBrr'N-\r. os côx'i:rs r)o ESTÀDo Dl.r Nltro
GROSS(). REEL\\ÍF. l).\ l'hSE PREJULG,\D,\ N-\

nrsor.ur;Ào DE c()NSLr.t.\ N" +1/2010. Lrcn,\Ç,\o.
ÀelilsrÇols púer.rc,\s. R,\r.rzr\NrENTo DE pRFr(r()s. 1)

A pesquisa de preços de referência nas aquisigões públicas

deve adotar amplitude e rigot metodológico proporcionais à

materialidade da conhatação e aos riscos envolüdos, não

podendo se restringir à obtenção de Úês orçamentos iunto a

potenciais fotnecedores, mas deve considerar o seguinte

coniunto (cesta) de preços aceitáveis; preços praticados na

Administração Pública, como fonte prioritáÍia; consultas em

portais oficiais de referenciamento de preços e em mídias e

sítios especializados de amplo domínio público;

fornecedoresl catálogos de fornecedotesl analogia com

compras/contÍatações re-alizadas por corporações privadas;

outfas fontes idôneas, desde que devidamente detalhadas e

iustificadas. 2) Nos proccssos dc inexigbilidade e de dispensa de

licitaçào, inclusive aqueles amparados no art. 2.1. I, I1, da Lei n"

8.666/1993, dcvcm ser apresentadas as respectir-as pcsguisas dc

lrcc()i, nôs tcrmos do art. l0 .l,r L. i.

Àinda neste ponto, deve-se dat prefetência por bâncos

ptcços ptaticados pela Âdministração, conforme entendimento do

L2

T

de dados dc

TCU:

Se nào for possível obter preços de referência nos sistemas

ohciais, deve set tealizada pesguisa contendo o mínimo de uês

cotações de empresas ou fornecedores distintos, fazendo constar

no respectivo p.o.:r":.. d. Iicitaçào a documentação

comprobatória dos levantamentos e eshrdos que fundamentaram

o preço estimado. ÀC-3280-54/ 11-P.
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Procuradoria Geral

E obrigatória, nos processos de licitaçào, dispensa ou

inexgibilidade, a consulta dos preços correntes no mercado, dos

Itnados por órgâo ohcial competente ou, ainda, dos constantes em

sistema de registro de preços. -,\ ausência de pesqúsa de preços

conÊrplrra descumprimeito'de exigência legal. 
^C-2380-31 

/ 13-P.

,\ <Jmini s ttaçào re rcÍcn te, ^:;':," ;:':X:. .i ::::::. r:i, r,','r-:,:. ":
licitaçocs, der-e estc scr usado como referência, iuntando-se os respectivos valores

aos autos do process, r.

Â tespeito da pesquisa de pteços, esta se encontra

reabzada e sua dcmonsttaçào está as fls. 559./585. Da referida pesquisa constam

orÇamcntos dc 04 (quatro) empresâs, constando como mais vantajoso o pteço da

emprcsâ detefltotâ da att z ser arlerida. Todavia, para adequação à Resolução de

Cirnsulta n" 20/2016 ó necessária a pes<1úsa em outras fontes além dos otçamentos.

Por intcrmédio do dcspacho n" 110-2018 de fls.309/310, a Eqúpe de Cotaçào de

Pesquisa de Pteços apresentou divetsas fontes de pesclúsa de preços. Instada a se

manifcstat a Sccrctatia de Âdministração, Patrimônio e Informática as fls. 460

informa gue as âtas cnr-iadas pela Eqúpe de Cotação possuem itens e especificações

diferentes dos tequcridos e necessários pela ÀINÍ I, de modo que se iustifica, a

parúr da manifestação do ótgão técnico competente, a pesqüsa reaLzada as Íls.

559/5135.

Outro aspccto reler.antc, diz respeito à anuência do

ótgàr> getenciador da ,\ta de Registro de preço n" 360 /201.1 da IiUFN{T, a qual

consta do O fício n" 033/PROAD/2018, nos §egüntcs termos:

(...) CONSIDERANDO o Decteto 7.892, de 23 de

janeito de 2013, insrumento reguladot do Sistema de

13
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Procuradoria Geral

Registro de Pteços, prer.isto no Ât. 15, da Lei 8.666 de

21 de iunho de 1993;

AUTORIZAMOS a adesão desse Orgào à Âta de

Registro de Pteço em-epígtafe (I-otc 03/item31) que

tcm por objeto a eventual e futura contratação de

emptesâ especializaia ..em atividades de logística de

organizaçào, execuçào e supofte de eventos pata

atendet as demandas desta IFES (...).

Assim, consta do ofício a anuência parcial do órgão

getenciador, pois do seu conteúdo alude apenas ao lotc 03/item 31 da Âta Registro

de Prccos.

À empresa que figum na Ata objeto do ptesente feito

foi consultada acctca da utiüzaçào, pela Assembleia Legislaúr.a do Estado de Mato

()tosso, dos prcços registrados na já mencionada Àta de Registto de Pteços no

360 /2011 IiUFN'ÍT, sendo que a sua anuência .consta também dos autos (fl.

819/810).

Salienta-sc, por fim, qúê nào se adentrou na anáIisc da

tcguladdadc do ptocesso licitatório originário do Registro dc Preços, limitando-sc à

questào da possibiüdadc de adesào à Ata de outro óÍgào.

É de se consignar ainda que está prcsente nos autos

minuta clo contÍato a scr celebraclo com a cmPÍesa fornccedora constante da Âta de

Rcgistto de Preços objeto do fcito em tela, o que atendc ao que prescreve a lei.

i?
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Procuradoria Geral

2.3 -Da análise da minuta do Conttato e das Cláusulas Necessárias

Segundo o artigo 55 da l,ei de Licitações, que rege as

cláusulas nccessárias dos conúatos adminisúativos, temos:

Àrt. 55. Sào cláusulas necessárias em todo contrato as que

estabeleçam:

I - o objeto e seus elementoe caracterísdcos;

II o regime de execuçào ou a fotma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data base e

pedodicidade do ,."1rrrtáÀ".rto de preços, os critérios de

atualização monetária entre a data do adimplemento das

obrigaçôes e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início dc etapas de execuçào, de conclusâo, de

entrega, de observação e de tecebimento dehnitivq conforme o

caso;

V o crédito pelo qual correrâ a despesa, com a indicaçâo da

classificação funcional programática e da categoria econômica;

YI - as garantias oferccidas para assegurar sua plena execuçào,

quando exigidas;

VII os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabír.eis e os valor". das m.rltas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos d;eitos da Àdministraçào, em caso de

rescisào administrativa prerista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importaçào, 
^ 

d^t^ e 
^ 

taxa de câmbio para

conversàq guando for o caso;

XI a vinculação ao edrial de licitação ou ao tetmo que a

dispensou ou a ineúgiu, ao convite e à proposta do licitante

vencedofl

XII a legislação aplicável à execuçào do contÍato e especialmente

aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

,ffi nt-ur
'or,]w
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I

execuçào do contrato, em compâtibilidade com as obdgações por

ele assumidas, todas as condiçôes de habiütação c qualificaçào

erigidas na licitaçào.

O quanto disposto nos incisos I, II, III, IV \r, YI, VII,

VIII, IX, XII c XIII cstào de\-idâmente prcr.istos na minuta do conúato de fls.

677 /735. O dispos«r nos incisos X e XI, pot suâ vcz, é inaplicár.el âo câso.

Âprovada, portânto, a minuta contratual referida, pode

o processo licitatódo ter seu devido prosseguimento.

III - PARECER

ANTE O EXPOSTO, opino pcla üabilidade de

adesào à âtâ de registro de otecos r,o.360/2017 FUFMT. destlc r:ue observadas

as seguintes ctlndicionântes:

a) Dcve ser obsenada a data de vaüdade da Ata de

Rcgisuo dc Prcços n" 360 /201.7 -FUFN{T, pata a celebtação do teferido ajuste;

b) Seja vetificada a compatibilidade entrc a solicitação

de autorização dc adesão que abtange lote 3, itens 31. a 8'l (fls. 590/674) e a

anuência concedida pclo Ótgào detentor da 2ta, que abtange apeÍras o item 31 do

lote 3, sendo possível a concessào de nova autorizaçào contendo os itcns solicitados

<Jesde que reahzaçà<t dentro do prazo de vigência drata;

c) Dcr.c a ,\dministração exigit cla c()ntratada toda a

documentação de quc tÍâtam os attigos 27 a 32 dal,ei 8.666/93, bem como verificá-

la, no momento da contratação, com certidôes dentro do prazo de r.aüdade.

1,6
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:
econômicas do objeto, nem nas questões de conveniênciâ e oportunidade da

conuataçào, por escapar da ârea de atuação da Procuradoria da Âssembleia

Legislatir-a.

Ii o patecer, salvo melhor juízo.

Curabâ, 26 de novcmbro de 2018.

Cetto

Gu minatti Coelho
r da Assembleia Legislativa
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Protocolo ns 201835708

DESPACHO

RATIFICO o parecer ne 535/2018 da lavra do ilustre Procurador

Gustavo Roberto Carminatti Coelho, por seus próprios fundamentos, que

fazem parte integrantes deste ato.

Cuiabá, 27 de novembro de 2018.

G M. Maia

Procurador-G a Assembleia Legislativa
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